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6. CARACTERÍSTICAS DAS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS E RESPECTIVO 

NÚMERO

Casas de banho simples                    ___ 

Casas de banho completas                ___ 

7. TIPOS DE MOBILIÁRIO

Antigo                    ___ 

Rústico                   ___ 

Moderno                 ___ 

Incaracterístico        ___ 

8. ESPAÇOS COMUNS DE ACESSO PERMITIDO AOS HÓSPEDES

Sala de refeições                   ___ 

Sala de estar                          ___          

     Com televisor           ___ 

     TV Satélite               ___ 

     TV Cabo                   ___ 

Terraço                                   ___          

Jardim                                     ___          

Piscina                                    ___          

9. SERVIÇOS DE CARÁCTER FACULTATIVO

Fornecimento de pequenos-almoços               ___ 

Tratamento de roupa de hóspedes                   ___ 

10. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

ANEXO IV

Placa identificativa

a) Colocar o estabelecimento a que se reporta a placa identificati-
va — Hospedaria, Casa de Hóspedes ou Quartos Particulares.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

Listagem n.º 200-A/2007

Listagem das empreitadas adjudicadas por este Município durante o
ano de 2006, a que se refere o artigo 275.º, do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março:

Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA
(em euros) 

Forma 
de adjudicação 

Data
da adjudicação 

Concurso limitado Rede de IP e BT dos Acessos ao Convento 
de Alpendorada desde a EN 108  

Tele-Ritmo - Instalações 
Eléctricas, L.da

105 790,09 Deliberação 
Camarária 

14.06.2006

Concurso limitado Repavimentação do C.M. de Vinhais 
a Barreiro  

Higino Pinheiro & Irmão L.da 48 083,00 Deliberação 
Camarária 

13.12.2006

Concurso limitado Repavimentação da Rua Fernando Moreira 
Coutinho 

SEM-Sociedade de 
Empreitadas do Marco L.da

78 217,90 Deliberação 
Camarária 

13.12.2006

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

________________________________________________ 

15 de Maio de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, Bento de Fátima de Miranda Marinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Edital n.º 529-E/2007

Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, Presidente da Câmara Munici-
pal de Montemor-o-Novo, torna público, para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto nas alíneas b), c) e v) do n.º 1, do artigo 68.º
e do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro o «Regulamento
Concelhio para Cedência de Direitos sobre Terrenos Pertencentes ao
Município para Fins Urbanísticos ou de Construção», o qual foi objecto
de aprovação em reuniões da Câmara Municipal de 24 de Setembro de
1982 e da Assembleia Municipal de 30 de Setembro de 1982, havendo-
lhe sido introduzidas alterações (Parágrafo único do n.º 2. do artigo 9.º
aprovadas em reuniões da Câmara Municipal de 7 de Fevereiro de 2007
e da Assembleia Municipal de 23 de Fevereiro de 2007.

O presente Edital será objecto de afixação nos lugares de estilo e de
publicação no Boletim Municipal bem como no Diário da República.

2 de Março de 2007. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
Rodrigues Pinto de Sá.

Regulamento concelhio para cedência de direitos
sobre terrenos pertencentes ao Município para fins

urbanísticos ou de construção

Artigo 1.º

Dos terrenos

O terrenos pertencentes ao Município ou que este venha a adquirir
para fins urbanísticos e cujos empreendimentos não sejam por si di-
rectamente promovidos podem ser cedidos pela respectiva Câmara,
ao abrigo e para os fins dos Decretos-Lei n.os 794/76, de 5 de No-
vembro e 323/80, de 18 Agosto, nos termos do presente Regulamen-
to e demais legislação aplicável.

Artigo 2.º

Modalidades de cedência

1 — Os terrenos poderão ser cedidos em direito de superfície ou
em direito de propriedade.
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2 — Compete à Câmara Municipal decidir, para cada caso, a mo-
dalidade da cedência, devendo ser cedidos preferentemente em direito
de superfície os terrenos destinados a:

a) Edifícios ou instalações de interesse público;
b) Empreendimentos relativos a habitação social;
c) Outros edifícios não destinados a fins habitacionais.

Artigo 3.º

Processo de atribuição

1 — A atribuição do direito sobre os terrenos será feita por:

a) Concurso, quando destinados à edificação de habitação própria
ou a edifícios cujos fogos fiquem sujeitos a fixação ou controle de
renda ou dos preços de venda;

b) Acordo directo, quando destinados a quaisquer dos fins previstos
nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 2.º;

c) Arrematação em hasta pública cuja base de licitação será fixada
pela Câmara Municipal, quando para quaisquer outros fins.

2 — A Câmara Municipal poderá, atendendo nomeadamente ao
número de lotes ou terrenos disponíveis e de interessados, decidir a
adopção de formas de atribuição diversas das previstas no n.º 1.

Artigo 4.º

Competência da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal determinar:

a) A modalidade de cedência;
b) As condições que os interessados deverão preencher para se pode-

rem candidatar à aquisição dos terrenos e respectivos meios de prova,
prioridades a contemplar e formas de distribuição entre os interessados;

c) O preço dos mesmos e modalidades de pagamento;
d) As cauções exigíveis;
e) Os requisitos a que deverão obedecer as construções.

Artigo 5.º

Preços

1 — Na determinação do preço deverá a Câmara ter em conta:

a) Os custos de aquisição dos mesmos;
b) Os custos dos estudos e dos trabalhos de urbanização e dos ine-

rentes encargos;
c) Os custos financeiros de tais operações;
d) O nível dos rendimentos dos interessados.

2 — A Câmara Municipal poderá estabelecer escalões de preços de
acordo com as áreas dos lotes, composição e rendimentos do agrega-
do familiar, natureza da entidade interessada na aquisição e fins pro-
postos.

Artigo 6.º

Prazos de construção

1 — As obras de construção das edificações a que os lotes se desti-
nam deverão iniciar-se no prazo de um ano sobre a celebração do
contrato de cedência ou alienação e deverão mostrar-se concluídas
no prazo de 3 anos, entendendo-se que a obra está concluída logo que
seja passada a licença de utilização.

2 — O projecto da obra, quando não seja fornecido pela Câmara
Municipal, deverá ser apresentado no prazo máximo de quatro meses
sobre a data da celebração da escritura pública.

3 — A Câmara Municipal poderá prorrogar, a requerimento funda-
mentado do superficiário ou proprietário, os prazos definidos no pre-
sente artigo, bem como fixar prazos distintos.

Artigo 7.º

Utilização dos terrenos

Aos terrenos cedidos não poderá ser dado destino ou utilização
diversa da prevista no título de cedência, salvo prévia autorização da
Câmara a requerimento fundamentado dos interessados.

Artigo 8.º

Direito de superfície

1 — O direito de superfície é constituído nos termos e condições do
Decreto-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro e pelo prazo de 70 anos,
prorrogável uma ou mais vezes por períodos iguais a metade do prazo
inicial, salvo se o superficiário expressamente renunciar à prorrogação.

2 — A Câmara Municipal poderá opor-se às prorrogações se ne-
cessitar do terreno para obras de renovação urbana ou outro fim de
interesse público.

3 — No caso de não prorrogação do prazo por vontade da Câmara
Municipal, o superficiário tem direito a uma indemnização igual ao
valor real da obra ao tempo em que a indemnização se calcular, o
qual incluirá as benfeitorias devidamente aprovadas que tenham sido
feitas, tomando-se como base o custo da construção a esse tempo e
descontando-se, quer as depreciações derivadas do mau estado de con-
servação ou de outras causas que lhe diminuam o valor para ulterior
utilização, quer todos os encargos financeiros que estiverem por liqui-
dar.

Artigo 9.º

Direito de reversão

1 — À Câmara Municipal assiste o direito de fazer reverter os ter-
renos para a sua plena posse e propriedade, nos seguintes casos:

a) Verificando-se o incumprimento dos prazos fixados no artigo 6.º;
b) Não pagamento de pelo menos duas prestações sucessivas do

preço convencionado, ou da última, se for o caso;
c) Violação do disposto no artigo 7.º;
d) Desrespeito das normas legais e regulamentares no que respeita a

licenciamento de construções ou características e requisitos das mesmas;
e) Falsidade de declarações sobre as condições a que se refere a

alínea b) do artigo 4.º

2 — A reversão pelos motivos previstos nas alíneas a) e b) do
n.º anterior implica a perda, por parte do proprietário ou superficiá-
rio, de 30 % das quantias entregues a título de pagamento; havendo
construções já iniciadas ou concluídas e que respeitem a respectiva
licença de construção, o proprietário ou superficiário terá direito a
haver o valor das mesmas construções que resultar da sua venda em
hasta pública, que a Câmara promoverá, e uma vez deduzidos 5 % do
valor da arrematação.

§ único — Em casos devidamente justificados e quando a reversão
ocorra com fundamento nos motivos previstos nas alíneas a) e b) do
n.º anterior, pode a Câmara Municipal deliberar a devolução ao su-
perficiário da totalidade do preço que por este haja sido pago.

3 — A reversão pelos motivos referidos nas alíneas c), d) e e) do
n.º 1, não confere ao proprietário ou superficiário o direito a qual-
quer indemnização.

4 — A reversão por força da alínea e) do n.º 1 inabilita o autor das
falsas declarações para qualquer aquisição futura de direitos sobre ter-
renos do Município.

Artigo 10.º

Reversão e direitos de terceiros

A reversão prevista no artigo anterior não prejudica os direitos ou
garantias creditícias constituídas em favor de Instituições de Crédito
para garantia de financiamentos à aquisição ou construção.

Artigo 11.º

Alienação de terrenos

1 — É vedada, sob pena de nulidade, a alienação intervivos, a títu-
lo oneroso ou gratuito, e qualquer que seja a forma que revistam, sem
prévio consentimento da Câmara Municipal, do direito de superfície
ou de propriedade sobre os terrenos enquanto os mesmos não se en-
contrarem totalmente pagos e as edificações previstas concluídas.

2 — A alienação do direito nos casos em que é permitido importa,
todavia, a inabilitação para o futuro de aquisição ao Município de novos
terrenos para idênticos fins.

Artigo 12.º

Do direito de preferência

1 — O Município goza do direito de preferência em primeiro grau nas
transmissões intervivos dos direitos sobre os lotes e respectivas edifica-
ções, bem como na adjudicação em liquidação e partilha de sociedade.

2 — A preferência será exercida pelo valor que o lote e edifica-
ções nele erigidas tenham ao momento da transmissão, calculado nos
termos previstos no n.º 3 do artigo 8.º do presente Regulamento.

Artigo 13.º

Escritura pública e seu conteúdo

A alienação de direitos sobre terrenos do Município revestirá sempre
a forma de escritura pública da qual deverá constar especificadamente:

a) Modalidade da cedência e respectivos prazos e regime;
b) Preço do terreno e modalidade de pagamento;
c) Prazo de início e conclusão das obras;
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d) Destinação do terreno e das edificações e regime a que estas
ficam sujeitas;

e) Causas de reversão e seus efeitos;
f) Atribuição ao Município do direito de preferência.

Artigo 14.º

Dúvidas, lacunas e norma revogatória

1 — As dúvidas que a execução do presente Regulamento suscite
ou as lacunas que se revelarem serão resolvidas pela legislação em
vigor sobre a matéria ou por deliberação da Câmara Municipal.

2 — O presente Regulamento revoga os anteriores.»

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 11 615-C/2007

Deliberação da alteração da delimitação da área
de intervenção do Plano de Pormenor

do Espaço de Expansão Urbanística da Vila de Óbidos

Pedro José de Barros Félix, Vice-Presidente da Câmara Municipal de
Óbidos torna público que, em conformidade com a deliberação do exe-
cutivo desta Câmara Municipal, tomada na sua reunião ordinária de 19
de Março de 2007, foi deliberada a alteração da delimitação da área
afecta ao Plano de Pormenor do Espaço de Expansão Urbanística da
Vila de Óbidos, assim como, nos termos e para o efeito do disposto na
lei aplicável, a abertura do respectivo período de participação pública.

Considerando o direito à participação dos interessados, podem ser
formuladas, por escrito, sugestões ou informações, sobre quaisquer
questões, que possam ser consideradas no âmbito do respectivo pro-
cesso de elaboração, durante 30 dias úteis, com início após a publica-
ção do presente aviso no Diário da República, 2.ª série.

As sugestões e a apresentação de informações serão prestadas jun-
to da Secção de Obras Particulares e Loteamentos, desta Câmara
Municipal sita no Largo de São Pedro, Óbidos, nas horas normais de
expediente e só serão consideradas aquelas que tenham sido apresen-
tadas dentro do prazo estabelecido.

As sugestões e informações atrás referidas, fazer-se-ão em impres-
sos de formato A4, que estarão à disposição naquela Secção da Câma-
ra Municipal de Óbidos.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicado na 2.ª sé-
rie do Diário da República e na comunicação social.

20 de Março de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro José
de Barros Félix.

Aviso n.º 11 615-D/2007

Alteração ao regulamento municipal de urbanização
e edificação do concelho de Óbidos

Telmo Henrique Correia Daniel Faria, presidente da Câmara Muni-
cipal de Óbidos, torna público, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 177/01 de 4 de Junho, em conjugação com o n.º 1 do arti-
go 91.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-
-A/02 de 11 de Janeiro, que após consulta publica da 6ª proposta de
alteração ao Regulamento Municipal do Regime Jurídico da Urbaniza-
ção e Edificação, a Câmara a que preside na reunião de 19 de Março
de 2007, aprovou a referida 6.ª alteração ao Regulamento que subme-
tida seguidamente à Assembleia Municipal de Óbidos, também a apro-
vou na reunião de 30 de Abril do presente ano.

Assim, as referidas alterações ao Regulamento Municipal de Urba-
nização e Edificação, já publicadas no apêndice n.º 88 do Diário da
República, 2.ª série, n.º 245 de 22 de Dezembro de 2006, e nos lo-
cais de estilo do concelho de Óbidos, as quais não sofreram modifica-
ções, entrarão em vigor no dia seguinte à publicação do presente aviso
no Diário da República, pelo que a seguir se publica o texto actual.

7 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, Telmo Henrique
Correia Daniel Faria.

Regulamento Municipal do Regime Jurídico
da Urbanização e Edificação

(Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro)

O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, introduziu altera-
ções profundas no regime jurídico do licenciamento municipal das
operações de loteamento, das obras de urbanização e das obras par-
ticulares.

Face ao preceituado neste diploma legal, no exercício do seu poder
regulamentar próprio, os Municípios devem aprovar regulamentos mu-
nicipais de urbanização e, ou, de edificação bem como regulamentos
relativos ao lançamento e liquidação das taxas que sejam devidas pela
realização de operações urbanísticas.

Visa-se, pois, com o presente regulamento, estabelecer e definir
aquelas matérias que o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro,
remete para regulamento municipal, consignando-se ainda os princí-
pios aplicáveis à urbanização e edificação, as regras gerais e critérios
referentes às taxas devidas pela emissão de alvarás, pela realização,
manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas, bem como às
compensações.

Lei habilitante

Nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8 e 241.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, do preceituado no Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, do determinado no Re-
gulamento Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951, com as alterações posteriormen-
te introduzidas, do consignado na Lei n.º 42/98 de 6 de Agosto, e do
estabelecido nos artigos 53.º e 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setem-
bro, a Assembleia Municipal de Óbidos, sob proposta da Câmara
Municipal, aprova o seguinte Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

O presente regulamento estabelece os princípios aplicáveis à urba-
nização e edificação, as regras gerais e critérios referentes às taxas
devidas pela emissão de alvará, pela realização, manutenção e refor-
ço de infra-estruturas urbanísticas, bem como às compensações, no
Município de Óbidos.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos deste regulamento, estende-se por:

a) Obra: todo o trabalho de construção, reconstrução, ampliação,
alteração, reparação, conservação, limpeza, restauro, e demolição de
bens imóveis;




